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DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que Ihe confere o art.
180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:

LIVRO I
DO PROCESSO EM GERAL

.......................................................................................................................................................

TÍTULO II
DO INQUÉRITO POLICIAL

.......................................................................................................................................................

Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 10 (dez) dias, se o indiciado tiver
sido preso em flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, nesta hipótese, a
partir do dia em que se executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 (trina) dias, quando
estiver solto, mediante fiança ou sem ela.

§ 1o A autoridade fará minucioso relatório do que tiver sido apurado e enviará
autos ao juiz competente.

§ 2o No relatório poderá a autoridade indicar testemunhas que não tiverem sido
inquiridas, mencionando o lugar onde possam ser encontradas.

§ 3o Quando o fato for de difícil elucidação, e o indiciado estiver solto, a
autoridade poderá requerer ao juiz a devolução dos autos, para ulteriores diligências, que
serão realizadas no prazo marcado pelo juiz.

Art. 11. Os instrumentos do crime, bem como os objetos que interessarem à
prova, acompanharão os autos do inquérito.
.......................................................................................................................................................

Art. 16. O Ministério Público não poderá requerer a devolução do inquérito à
autoridade policial, senão para novas diligências, imprescindíveis ao oferecimento da
denúncia.

Art. 17. A autoridade policial não poderá mandar arquivar autos de inquérito.
.......................................................................................................................................................

TÍTULO III
DA AÇÃO PENAL

.......................................................................................................................................................

Art. 46. O prazo para oferecimento da denúncia, estando o réu preso, será de 5
(cinco) dias, contado da data em que o órgão do Ministério Público receber os autos do
inquérito policial, e de 15 (quinze) dias, se o réu estiver solto ou afiançado. No último caso, se
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houver devolução do inquérito à autoridade policial (art. 16), contar-se-á o prazo da data em
que o órgão do Ministério Público receber novamente os autos.

§ 1o Quando o Ministério Público dispensar o inquérito policial, o prazo para o
oferecimento da denúncia contar-se-á da data em que tiver recebido as peças de informações
ou a representação

§ 2o O prazo para o aditamento da queixa será de 3 (três) dias, contado da data em
que o órgão do Ministério Público receber os autos, e, se este não se pronunciar dentro do
tríduo, entender-se-á que não tem o que aditar, prosseguindo-se nos demais termos do
processo.

Art. 47. Se o Ministério Público julgar necessários maiores esclarecimentos e
documentos complementares ou novos elementos de convicção, deverá requisitá-los,
diretamente, de quaisquer autoridades ou funcionários que devam ou possam fornecê-los.
.......................................................................................................................................................

TÍTULO IX
DA PRISÃO E DA LIBERDADE PROVISÓRIA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

.......................................................................................................................................................

Art. 289. Quando o réu estiver no território nacional, em lugar estranho ao da
jurisdição, será deprecada a sua prisão, devendo constar da precatória o inteiro teor do
mandado.

Parágrafo único. Havendo urgência, o juiz poderá requisitar a prisão por
telegrama, do qual deverá constar o motivo da prisão, bem como, se afiançável a infração, o
valor da fiança. No original levado à agência telegráfica será autenticada a firma do juiz, o
que se mencionará no telegrama.

Art. 290. Se o réu, sendo perseguido, passar ao território de outro município ou
comarca, o executor poderá efetuar-lhe a prisão no lugar onde o alcançar, apresentando-o
imediatamente à autoridade local, que, depois de lavrado, se for o caso, o auto de flagrante,
providenciará para a remoção do preso.

§ 1o - Entender-se-á que o executor vai em perseguição do réu, quando:
a) tendo-o avistado, for perseguindo-o sem interrupção, embora depois o tenha

perdido de vista;
b) sabendo, por indícios ou informações fidedignas, que o réu tenha passado, há

pouco tempo, em tal ou qual direção, pelo lugar em que o procure, for no seu encalço.
§ 2o Quando as autoridades locais tiverem fundadas razões para duvidar da

legitimidade da pessoa do executor ou da legalidade do mandado que apresentar, poderão pôr
em custódia o réu, até que fique esclarecida a dúvida.
.......................................................................................................................................................

Art. 298. Se a autoridade tiver conhecimento de que o réu se acha em território
estranho ao da sua jurisdição, poderá, por via postal ou telegráfica, requisitar a sua captura,
declarando o motivo da prisão e, se afiançável a infração, o valor da fiança.
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Art. 299. Se a infração for inafiançável, a captura poderá ser requisitada, à vista de
mandado judicial, por via telefônica, tomadas pela autoridade, a quem se fizer a requisição, as
precauções necessárias para averiguar a autenticidade desta.
.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DA PRISÃO EM FLAGRANTE

.......................................................................................................................................................

Art. 304. Apresentado o preso à autoridade competente, ouvirá esta o condutor e
colherá, desde logo, sua assinatura, entregando a este cópia do termo e recibo de entrega do
preso. Em seguida, procederá à oitiva das testemunhas que o acompanharem e ao
interrogatório do acusado sobre a imputação que lhe é feita, colhendo, após cada oitiva suas
respectivas assinaturas, lavrando, a autoridade, afinal, o auto.

*Redação dada pela Lei nº 11.113, de 2005.
§ 1o Resultando das respostas fundada a suspeita contra o conduzido, a autoridade

mandará recolhê-lo à prisão, exceto no caso de livrar-se solto ou de prestar fiança, e
prosseguirá nos atos do inquérito ou processo, se para isso for competente; se não o for,
enviará os autos à autoridade que o seja.

§ 2o A falta de testemunhas da infração não impedirá o auto de prisão em
flagrante; mas, nesse caso, com o condutor, deverão assiná-lo pelo menos duas pessoas que
hajam testemunhado a apresentação do preso à autoridade.

§ 3o Quando o acusado se recusar a assinar, não souber ou não puder fazê-lo, o
auto de prisão em flagrante será assinado por duas testemunhas, que tenham ouvido sua
leitura na presença deste.

*Redação dada pela Lei nº 11.113, de 2005.

Art. 305. Na falta ou no impedimento do escrivão, qualquer pessoa designada pela
autoridade lavrará o auto, depois de prestado o compromisso legal.
.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO III
DA PRISÃO PREVENTIVA

(Redação dada pela Lei nº 5.349, de 3.11.1967)
.......................................................................................................................................................

Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de
autoria.

 *Redação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994.

Art. 313. Em qualquer das circunstâncias, previstas no artigo anterior, será
admitida a decretação da prisão preventiva nos crimes dolosos:

 *Redação dada pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977.
I - punidos com reclusão;
*Redação dada pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977.
II - punidos com detenção, quando se apurar que o indiciado é vadio ou, havendo

dúvida sobre a sua identidade, não fornecer ou não indicar elementos para esclarecê-la;
*Redação dada pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977.
III - se o réu tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentença transitada

em julgado, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 46 do Código Penal.
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*Redação dada pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977.
IV - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, nos

termos da lei específica, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência.
*Incluído pela Lei nº 11.340, de 2006.

.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO VI
DA LIBERDADE PROVISÓRIA, COM OU SEM FIANÇA

Art. 321. Ressalvado o disposto no art. 323, III e IV, o réu livrar-se-á solto,
independentemente de fiança:

I - no caso de infração, a que não for, isolada, cumulativa ou alternativamente,
cominada pena privativa de liberdade;

II - quando o máximo da pena privativa de liberdade, isolada, cumulativa ou
alternativamente cominada, não exceder a 3 (três) meses.

Art. 322. A autoridade policial somente poderá conceder fiança nos casos de
infração punida com detenção ou prisão simples.

*Redação dada pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977.
Parágrafo único. Nos demais casos do art. 323, a fiança será requerida ao juiz, que

decidirá em 48 (quarenta e oito) horas.
*Redação dada pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977.

Art. 323. Não será concedida fiança:
I - nos crimes punidos com reclusão em que a pena mínima cominada for superior

a 2 (dois) anos;
*Redação dada pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977.

II - nas contravenções tipificadas nos arts. 59 e 60 da Lei das Contravenções
Penais;

*Redação dada pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977.
III - nos crimes dolosos punidos com pena privativa da liberdade, se o réu já tiver

sido condenado por outro crime doloso, em sentença transitada em julgado;
*Redação dada pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977.
IV - em qualquer caso, se houver no processo prova de ser o réu vadio;
V - nos crimes punidos com reclusão, que provoquem clamor público ou que

tenham sido cometidos com violência contra a pessoa ou grave ameaça.
*Incluído pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977.

Art. 324. Não será, igualmente, concedida fiança:
I - aos que, no mesmo processo, tiverem quebrado fiança anteriormente concedida

ou infringido, sem motivo justo, qualquer das obrigações a que se refere o art. 350;
II - em caso de prisão por mandado do juiz do cível, de prisão disciplinar,

administrativa ou militar;
III - ao que estiver no gozo de suspensão condicional da pena ou de livramento

condicional, salvo se processado por crime culposo ou contravenção que admita fiança;
IV - quando presentes os motivos que autorizam a decretação da prisão preventiva

(art. 312).
*Incluído pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977.

Art. 325. O valor da fiança será fixado pela autoridade que a conceder nos
seguintes limites:

*Redação dada pela Lei nº 7.780, de 22.6.1989.
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a) de 1 (um) a 5 (cinco) salários mínimos de referência, quando se tratar de
infração punida, no grau máximo, com pena privativa da liberdade, até 2 (dois) anos;

*Redação dada pela Lei nº 7.780, de 22.6.1989.
b) de 5 (cinco) a 20 (vinte) salários mínimos de referência, quando se tratar de

infração punida com pena privativa da liberdade, no grau máximo, até 4 (quatro) anos;
*Redação dada pela Lei nº 7.780, de 22.6.1989.
c) de 20 (vinte) a 100 (cem) salários mínimos de referência, quando o máximo da

pena cominada for superior a 4 (quatro) anos.
*Redação dada pela Lei nº 7.780, de 22.6.1989.
§ 1o Se assim o recomendar a situação econômica do réu, a fiança poderá ser:
*Incluído pela Lei nº 8.035, de 27.4.1990.
I - reduzida até o máximo de dois terços;
*Incluído pela Lei nº 8.035, de 27.4.1990.
II - aumentada, pelo juiz, até o décuplo.
*Incluído pela Lei nº 8.035, de 27.4.1990.
§ 2o Nos casos de prisão em flagrante pela prática de crime contra a economia

popular ou de crime de sonegação fiscal, não se aplica o disposto no art. 310 e parágrafo
único deste Código, devendo ser observados os seguintes procedimentos:

*Incluído pela Lei nº 8.035, de 27.4.1990.
I - a liberdade provisória somente poderá ser concedida mediante fiança, por

decisão do juiz competente e após a lavratura do auto de prisão em flagrante;
*Incluído pela Lei nº 8.035, de 27.4.1990.
Il - o valor de fiança será fixado pelo juiz que a conceder, nos limites de dez mil a

cem mil vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacional - BTN, da data da prática do crime;
*Incluído pela Lei nº 8.035, de 27.4.1990.
III - se assim o recomendar a situação econômica do réu, o limite mínimo ou

máximo do valor da fiança poderá ser reduzido em até nove décimos ou aumentado até o
décuplo.

 *Incluído pela Lei nº 8.035, de 27.4.1990.

Art. 326. Para determinar o valor da fiança, a autoridade terá em consideração a
natureza da infração, as condições pessoais de fortuna e vida pregressa do acusado, as
circunstâncias indicativas de sua periculosidade, bem como a importância provável das custas
do processo, até final julgamento.

Art. 327. A fiança tomada por termo obrigará o afiançado a comparecer perante a
autoridade, todas as vezes que for intimado para atos do inquérito e da instrução criminal e
para o julgamento. Quando o réu não comparecer, a fiança será havida como quebrada.
.......................................................................................................................................................

Art. 336. O dinheiro ou objetos dados como fiança ficarão sujeitos ao pagamento
das custas, da indenização do dano e da multa, se o réu for condenado.

Parágrafo único. Este dispositivo terá aplicação ainda no caso da prescrição
depois da sentença condenatória (Código Penal, art. 110 e seu parágrafo).

Art. 337. Se a fiança for declarada sem efeito ou passar em julgado a sentença que
houver absolvido o réu ou declarado extinta a ação penal, o valor que a constituir será
restituído sem desconto, salvo o disposto no parágrafo do artigo anterior.
.......................................................................................................................................................

TÍTULO XII
DA SENTENÇA
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.......................................................................................................................................................

Art. 392. A intimação da sentença será feita:
I - ao réu, pessoalmente, se estiver preso;
II - ao réu, pessoalmente, ou ao defensor por ele constituído, quando se livrar

solto, ou, sendo afiançável a infração, tiver prestado fiança;
III - ao defensor constituído pelo réu, se este, afiançável, ou não, a infração,

expedido o mandado de prisão, não tiver sido encontrado, e assim o certificar o oficial de
justiça;

IV - mediante edital, nos casos do no II, se o réu e o defensor que houver
constituído não forem encontrados, e assim o certificar o oficial de justiça;

V - mediante edital, nos casos do no III, se o defensor que o réu houver constituído
também não for encontrado, e assim o certificar o oficial de justiça;

VI - mediante edital, se o réu, não tendo constituído defensor, não for encontrado,
e assim o certificar o oficial de justiça.

§ 1o O prazo do edital será de 90 (noventa) dias, se tiver sido imposta pena
privativa de liberdade por tempo igual ou superior a 1 (um) ano, e de 60 (sessenta) dias, nos
outros casos.

§ 2o O prazo para apelação correrá após o término do fixado no edital, salvo se, no
curso deste, for feita a intimação por qualquer das outras formas estabelecidas neste artigo.

Art. 393. São efeitos da sentença condenatória recorrível:
I - ser o réu preso ou conservado na prisão, assim nas infrações inafiançáveis,

como nas afiançáveis enquanto não prestar fiança;
II - ser o nome do réu lançado no rol dos culpados.

.......................................................................................................................................................

LIVRO II
DOS PROCESSOS EM ESPÉCIE

.......................................................................................................................................................

TÍTULO II
DOS PROCESSOS ESPECIAIS

.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO V
DO PROCESSO SUMÁRIO

.......................................................................................................................................................

Art. 534. O réu preso em flagrante, quando se livrar solto, independentemente de
fiança, ou for admitido a prestá-la, será, antes de posto em liberdade, intimado a declarar o
domicílio onde será encontrado, no lugar da sede do juízo do processo, para o efeito de
intimação.

Art. 535. Lavrado o auto de prisão em flagrante ou, no caso de processo iniciado
em virtude de portaria expedida pela autoridade policial, inquirida a última testemunha, serão
os autos remetidos ao juiz competente, no prazo de 2 (dois) dias.

§ 1o Se, porém, a contravenção deixar vestígios ou for necessária produção de
outras provas, a autoridade procederá desde logo às buscas, apreensões, exames, acareações
ou outras diligências necessárias.
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§ 2o Todas as diligências deverão ficar concluídas até 5 (cinco) dias após a
inquirição da última testemunha.
.......................................................................................................................................................

LIVRO III
DAS NULIDADES E DOS RECURSOS EM GERAL

.......................................................................................................................................................

TÍTULO II
DOS RECURSOS EM GERAL

.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO III
DA APELAÇÃO

.......................................................................................................................................................

Art. 594. O réu não poderá apelar sem recolher-se à prisão, ou prestar fiança,
salvo se for primário e de bons antecedentes, assim reconhecido na sentença condenatória, ou
condenado por crime de que se livre solto.

* Artigo com redação determinada pela Lei nº 5.941, de 22 de novembro de 1973.

Art. 595. Se o réu condenado fugir depois de haver apelado, será declarada deserta
a apelação.
.......................................................................................................................................................

LIVRO IV
DA EXECUÇÃO

.......................................................................................................................................................

TÍTULO II
DA EXECUÇÃO DAS PENAS EM ESPÉCIE

CAPÍTULO I
DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE

.......................................................................................................................................................

Art. 675. No caso de ainda não ter sido expedido mandado de prisão, por tratar-se
de infração penal em que o réu se livra solto ou por estar afiançado, o juiz, ou o presidente da
câmara ou tribunal, se tiver havido recurso, fará expedir o mandado de prisão, logo que
transite em julgado a sentença condenatória.

§ 1º No caso de reformada pela superior instância, em grau de recurso, a sentença
absolutória, estando o réu solto, o presidente da câmara ou do tribunal fará, logo após a sessão
de julgamento, remeter ao chefe de Polícia o mandado de prisão do condenado.

§ 2º Se o réu estiver em prisão especial, deverá, ressalvado o disposto na
legislação relativa aos militares, ser expedida ordem para sua imediata remoção para prisão
comum, até que se verifique a expedição de carta de guia para o cumprimento da pena.

Art. 676. A carta de guia, extraída pelo escrivão e assinada pelo juiz, que a
rubricará em todas as folhas, será remetida ao diretor do estabelecimento em que tenha de ser
cumprida a sentença condenatória, e conterá:

I - o nome do réu e a alcunha por que for conhecido;



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

II - a sua qualificação civil (naturalidade, filiação, idade, estado, profissão),
instrução e, se constar, número do registro geral do Instituto de Identificação e Estatística ou
de repartição congênere;

III - o teor integral da sentença condenatória e a data da terminação da pena.
Parágrafo único. Expedida carta de guia para cumprimento de uma pena, se o réu

estiver cumprindo outra, só depois de terminada a execução desta será aquela executada.
Retificar-se-á carta de guia sempre que sobrevenha modificação quanto ao início da execução
ou ao tempo de duração da pena.
.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................


